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Archer é o primeiro na queda de três ministros 
'Ivan Mendes, do SNI, recebeu a carta de demissão. Furtado e Luiz Henrique podem sair hoje 

O ministro Renato Ar­
cher, da Previdência Social 
entregou ontem à noite sua 
carta de demissão ao 
ministro-chefe do SNI, ge­
neral Ivan de Souza Men­
des. Hoje é praticamente 
certo que os ministros Luiz 
Henrique, da Ciência e Tec­
nologia, e Celso Furtado, 
da Cultura, também apre­
sentem ao presidente José 
Sarney seus pedidos de de­
missão. 

A demissão coletiva dos 
ministros do PMDB foi de­
cidida ao que tudo indica 
na reunião ocorrida à noite 

na residência de Archer, da 
qual participaram o presi­
dente da Constituinte e do 
partido, deputado Ulysses 
Guimarães, e vários líde­
res peemedeb i s tas na 
Constituinte. Ao sair da 
reunião, o senador Almir 
Gabriel afirmou que Ar­
cher acabara de decidir 
seu pedido de demissão, e 
que iria comunicá-la ao 
ministro-chefe do Gabinete 
Militar, general Bayma 
Denys. 

Archer saiu de sua resi­
dência às 22hl5 e voltou 

meia hora depois, mas não 
esteve na residência do ge­
neral Bayma Denys, indo 
sim à do ministro Ivan de 
Souza Mendes. No início da 
noite algumas das pessoas 
que estiveram com Archer 
na Previdência confirma­
ram sua intenção de entre­
gar o cargo. Tanto no Mi­
nistério como em sua resi­
dência, Archer evitou qual­
quer contato com a impren­
sa. Durante a reunião com 
Ulysses, ele permitiu a en­
trada dos fotógrafos, mas 
retirou-se da sala no mo­
mento das fotos. 

MARCOS HENRIQUE 

ACM acusa ministro de desleal 
O ministro das Comuni­

cações, António Carlos Ma­
galhães, afirmou ontem, na 
Base Aérea de Brasília, 
que o ministro da Previ­
dência e Assistência Social, 
Renato Archer, foi desleal 
com o presidente José Sar­
ney, porque forneceu infor­
mações verdadeiras para o 
Governo e falsas para os 
constituintes. Para o minis­
tro. Archer devia pedir de­
missão, porque não fica 
bem ele continuar partici­
pando da equipe ministe­
rial. António Carlos, por 
outro lado, defendeu os mi­
nistros Luiz Henrique, da 
Ciência e Tecnologia; e Cel­
so Furtado, da Cultura, 
afirmando que eles não ti­
veram c mesmo procedi­
mento do seu colega da 
Previdência. 

Se António Carlos Maga­
lhães foi enfático ao defen­
der a demissão de Archer o 
mesmo não aconteceu com 
o ministro da Habitação. 
Urbanismo e Meio Ambien­
te, Prisco Viana Ele disse 
que nâo comentaria o as­
sunto, por considerar de 
competência do Presiden­
te, mas observou que Sar­
ney utilizou no seu discurso 
as informações prestadas 
por Archer. Ele comentou 
que um ministro deve pedir 
demissão quando não está 
satisfeito. Por outro lado, o 
Presidente deve demitir o 
ministro quando acha que 
ele não está sendo leal. O 
deputado José Lourenço, 

líder do PFL, voltou à car­
ga e novamente sustentou 
que Archer já devia ter si­
do demitido. 

Prisco, António Carlos e 
Lourenço foram à Base Aé­
rea esperar pelo presidente 
Sarney, que chegou às 
20h40, procedente de Tefé, 
no Alto Amazonas, onde 
presidiu a solenidade de 
início da exploraç-ao co-

Governo aponta 
a contradição 
No documento confi­

dencial que o ministro 
Renato Archer enviou 
ao Palácio do Planalto 
consta que apenas dois 
dos doze itens que no an-
tepro je to da C a r t a 
criam despesas para a 
Previdência provocarão 
um gasto extra de Cz$ 1 
trilhão 22 bilhões. Para 
o Governo, o ministro 
deliberadamente tentou 
indispô-lo com a opinião 
pública, ao declarar 
posteriormente que os 
gastos eram suportá­
veis. Isto porque, no 
mesmo texto, o ministro 
assinala que tais cálcu­
los dependem de mu­
danças no segundo tur­
no, com a supressão de 
uma longa lista de 
emendas, mas manten­
do na íntegra o artigo 
200, que engorda o orça­
mento de sua pasta. 

mercial de petróleo do 
complexo de Urucu. Sar­
ney ficou por mais 30 minu­
tos conversando com Ma­
galhães, e com os ministros 
Ronaldo Costa Couto, do 
Gabinete Civil; Prisco Via­
na, da Habitação, Urbanis­
mo e Meio Ambiente; Ivan 
de Souza Mendes, do SNI; 
Jáder Barbalho, do Desen­
volvimento e da Reforma 
Agrária; João Alves Filho, 
do Interior; e Rubens Bay­
ma Denys, do Gabinete Mi­
litar. 

O presidente Sarney es­
tava sorridente, não pare­
cendo que o resultado tinha 
sido adverso. Mas não quis 
falar. Um repórter pediu 
uma "palavrinha, Presi­
dente", ele respondeu sim­
plesmente "boa-noite". Ao 
deixar a Base Aérea, por 
volta das 21h25, ele acenou 
para os jornalistas. Na 
mão levava uma lista de 40 
pontos, entregue pelo depu­
tado Ricardo Fiúza, que 
vão ser negociados no se­
gundo turno. O parlamen­
tar disse que pelo menos 20 
pontos serão aprovados 
mediante acordo. 

Prisco Viana acha que a 
derrota do Governo nâo vai 
mudar o relacionamento 
entre o presidente Sarney e 
o deputado Ulysses Guima­
rães. Disse que Sarney 
cumpriu o seu dever ao fa­
zer o pronunciamento, as­
sim como Ulysses ao falar 
no plenário da Constituinte. 

António Carlos: para ele, Renato Archer traiu Sarney ao jogar com informações 

Sarney: Não faço 
apelo a ministros 

"Não farei apelo a quem 
quer que seja para perma­
necer no ministério". O re­
cado do presidente José 
Sarney foi transmitido on­
tem pelo ministro-chefe do 
Gabinete Civil da Presidên­
cia da República, Ronaldo 
Costa Couto, depois de fa­
lar por telefone, por volta 
das 18 horas, com Sarney, 
que se encontrava em Tefé, 
na região do Alto Amazo­
nas, onde foi presidir a so­
lenidade de início da produ­
ção comercial de petróleo 
do complexo de Urucu. A 
resposta de Sarney foi para 
a série de boatos que circu­
lava em Brasília sobre o 
pedido de demissão de três 
ministros do PMDB: Rena­
to Archer, da Previdência 
Social; Celso Furtado, da 
Cultura, e Luiz Henrique, 
da Ciência e Tecnologia, to­
dos ligados ao deputado 
Ulysses Guimarães. 

Depois de transmitir o 
recado de Sarney, o minis­
tro Costa Couto, quando re­
tornava para o seu gabine­
te, afirmou que oficialmen­
te não tinha chegado nada 
no Palácio do Planalto, re­
conhecendo, entretanto, 
que existia o boato da que­
da do ministro Archer. Ele 
era económico nas pala­
vras e a todo momento pe­
dia para voltar a sua sala, 
onde continuaria uma reu­
nião com vários ministros. 
O seu pedido não tinha fun­
damento, porque o encon­
tro tinha terminado mo­
mentos antes. 

O ministro-çhefe do SNI, 
Ivan de Souza Mendes, ao 
deixar o gabinete de Costa 
Couto, pediu desculpas aos 
jornalistas, porque não po­
dia falar, demonstrando 
tranquilidade. Quando um 
repórter perguntou se o mi­
nistro Archer tinha lhe en­

tregue o pedido de demis­
são, como se informou nos 
corredores do Palácio do 
Planalto, ele disse: "Não 
sei. Eu ignoro", e foi para o 
seu gabinete, dizendo que o 
ministro Costa Couto tinha 
descido para prestar escla­
recimentos. 

O ministro-çhefe da Se­
cretaria de Planejamento 
da Presidência da Repúbli­
ca, João Batista de Abreu, 
que também participava 
da reunião, disse que des­
conhecia o pedido de de­
missão de Archer. Ele ale­
gou que estava muito ocu­
pado discutindo o projeto 
de lei para o orçamento da 
União de 1989 e com a reu­
nião do Conselho Monetário 
Nacional. Abreu passou a 
tarde com o consullor-
geral da Presidência, Sawlo 
Ramos, que procurou des­
cer pelo elevador privativo 
quando viu os jornalistas,, 

Substituto vem 
com governadores 

EDUARDO BRITO 
Editor de Política 

O novo ministro da 
Previdência Social será 
escolhido pelo presiden­
te Sarney levando em 
conta as reivindicações 
e preferências dos go­
vernadores — peemede­
bistas como os demais 
— que ficaram a seu la­
do durante as lutas da 
Assembleia Nacional 
Constituinte. Essa era a 
certeza ontem, tanto en­
tre os amigos de Archer 
que participaram de sua 
última reunião como 
ministro, na Península, 
quanto entre as figuras 
mais próximas a Sar­
ney. 

A carta de apenas dez 
linhas que Archer redi­
gira pela manhã sobre­
viveu a várias tentati­
vas de retirada — parti­
das até de Ulysses Gui­
marães — até ser leva­
da a Sarney, ontem 
mesmo, pelo general 
Ivan de Souza Mendes. 
Ulysses conseguira unir 
atrás de si o PMDB da 
Constituinte, levando 
quase 200 de seus inte­
grantes a votaram sim e 
só dois a ficarem com o 
não. Mas é no mínimo 
duvidoso que a mesma 
proporção acompanhe 
um rompimento com o 
Governo, como indica­

va, em tese, a saída de 
Archer. 

Caso ela venha mes­
mo a ser acompanhada 
da demissão de outros 
ministros l igados a 
Ulysses, representará 
aquilo que todos os par­
ticipantes da reunião na 
casa de Archer espera­
vam: o divisor de águas 
que marcaria o desem­
barque do PMDB do na­
vio do Governo. Um de­
sembarque que terá 
muito a ver com as elei­
ções municipais deste 
ano e que encontrará 
sua caracterização no 
novo diretório do parti­
do. 

Bem que Ulysses Gui­
marães tentou evitar es­
se ponto de nâo retorno. 
Embora o discurso que 
fez perante a Constituin­
te tivesse muito de res­
posta a Sarney, a verda­
de é que, até a noite de 
ontem ele tentou demo­
ver Archer de pedir de­
missão e desencadear 
esse processo. 
Mas não deu. Archer já 
está fora e o problema, 
hoje, é saber quantos do 
PMDB o acompanhará. 
Um palpite de quem es­
tava ontem no Planalto: 
muita gente do partido 
apoiará uma chapa de 
oposição ao Governo, no 
diretório, mas na práti­
ca estará com o Gover­
no. 

PMDB perde máquina de voto 
MARIA LIMA 

Da Edltorla de Politica 

Só mesmo numa situação 
de rompimento muito drás­
tica do PMDB com o Go­
verno do presidente José 
Sarney, o partido abriria 
mão do Ministério da Pre­
vidência e Assistência So­
cial. Isso por que a Previ­
dência é hoje o Ministério 
mais cobiçado desta Repú­
blica, pela sua importância 
política e pela capacidade 
quase imbatível de fabri­
car votos. 

Neste momento em que 
se inicia a batalha eleitoral 
e ainda sob o impacto da 
divis-ao interna, o PMDB 
poderá sofrer duro golpe 
com a perda da Pasta que 
detém o maior orçamento 
da União e cargos espalha­
dos em todos os municípios 
brasileiros, do Oiapoque ao 
Chuí. 

SEM CRISE 

Individualmente o orça­
mento do Ministério da 
Previdência represen ta 
metade do Orçamento Ge­
ral da União, internamente 
só perde em recursos para 
o orçamento do Estado de 
São Paulo e é maior do que 
o orçamento de vários 
países da América Latina. 
Neste ano de 1988, indife­
rente à situação de crise 
generalizada no País, o or­
çamento da Previdência 
chegou a nada menos que 
Cz$ 4.064 trilhões. O Orça­
mento Geral da União con­
tribui com apenas 1.6% pa­
ra este montante, quando, 
desde a lei que criou a Pre­
vidência o Governo deveria 
repassar 12%. Além de não 
estar utilizando todos os re­
cursos da União a que teria 
direito, os Estados e prefei­
turas são os maiores deve­
dores do Ministério. 

Mas o maior poder políti­
co do Ministério da Previ­
dência é armazenado nas 
milhares de agências do 
IAPAS, INPS, FUNRU-
RAL, FUNABEM, LBA e 
outros órgãos que funcio­
nam nas mais remotas lo­
calidades do País inteiro. 
Os agentes de uma destas 
instituições, seja em Mara­
bá (PA) ou em Cruz Alta 
(RS) detêm um poder 

político e influências eleito­
rais nada desprezíveis. 

"Qualquer um aceitaria 
o sacríficio de administrar 
o Ministério da Previdên­
cia", comenta um profundo 
conhecedor de sua estrutu­
ra, o deputado Arnaldo Fa­
ria de Sá (PJ/SP), alertan­
do para o fato de que tem 
muita gente de olho na va­
ga do ministro Renato Ar­
cher. A açâo de sua Pasta, 
segundo o constituinte Al­
mir Gabriel (PMDB/PA), 
atinge cerca de 25 milhões 
de trabalhadores e suas 
famílias. Pelas vias indire-
tas, pelo menos 75 a 90 mi­
lhões de brasileiros man­
têm alguma forma de rela­
cionamento com a Previ­
dência. 

SUPERAVIT 
Desde 1984, quando assu­

miu o ministro Waldir Pi­
res, o Ministério da Previ­
dência tem fechado o seu 
orçamento com superavit, 
o que foi garantido nas ges­
tões de Raphael de Almei­
da Magalhães e agora com 
Renato Archer. Foi ainda a 
partir de 84 que o Ministé­
rio teve sua estrutura mo­
dificada, com a ampliação 
da prestação de serviços 
médicos nâo só a seus segu­
rados como também às 
pessoas ca ren t e s não-
contribuintes. 

O INPS, ligado ao Minis­
tério da Previdência, vem 
assumindo todo o progra­
ma de saúde do Ministério 
da Saúde, relativo aos não-
contribuintes. Até mesmo o 
programa de combate à 
AIDS está sendo subsidiado 
pela Previdência, "inclusi­
ve a compra de preservati­
vos que sâo distribuídos à 
população", revela Faria 
de Sá. 

Mas se depender do líder 
do PFL José Lourenço, 
principal interessado no 
Ministério da Previdência, 
e do ministro das Comuni­
cações António Carlos Ma­
galhães, Renato Archer já 
teria desocupado a Pasta 
há algum tempo. De forma 
mais deliberada eles dois 
vêm articulando a indica­
ção de um outro baiano pa­
ra o cargo, sendo o nome 
mais forte o do deputado 
Constituinte Benito Gama 
(PFL/BA), forte aliado de 
António Carlos Magalhães. 

Velho adversário de Sarney 
Rio O maranhense Re­

nato Bayma Archer da Sil­
va, de 65 anos, foi o terceiro 
ministro da Previdência e 
Assistência Social na Nova 
República. Ele entrou no 
lugar de Raphael de Almei­
da Magalhães, que substi­
tuíra Waldir Pires. 

Filho do ex-governador 
maranhense Sebastião Ar­
cher, deputado federal pelo 
PSD duas vezes (1954-1955) 
e ex-vice-governador do 
Maranhão (1950-1955), Re­
nato Archer foi cassado em 
1968, q u a n d o e r a o 
secretário-geral da Frente 
Ampla — grupo que tentou 
reunir em torno de um pro­
grama comum as confli­
tantes figuras políticas de 
João Goulart, Carlos La­
cerda e Juscelino Kubits-
chek. Ele só voltaria à vida 
pública dez anos depoiSjPe-
las mãos de Ulysses Gui­
marães, seu velho amigo. 

Archer nunca pensou em 
assumir o comando do Mi­
nistério da Previdência. 
Sempre sonhou com o Ita-
marati, mas ficou com o 
Ministério da Ciência e 
Tecnologia, criado pelo 
presidente Tancredo Ne­
ves. 

Sua turbulenta relação 
com Sarney quase o impe­
diu de assumir o cargo. Afi­
nal, até março de 1985 Ar­

cher era o mais renitente 
adversário do Presidente 
na política maranhense. 
Neste mesmo mês, quando 
Sarney assumiu a Presi­
dência da República, ele 
cogitou de não tomar posse 
na Ciência e Tecnologia. 
Acabou demovido da ideia 
por Ulysses, que, antes da 
formação oficial da Alian­
ça Democrática, procurara 
fazer do amigo o vice de 
Tancredo. 

Neste Ministério, ele se 
destacou como fervoroso 
defensor da lei de informá­
tica brasileira, votada pelo 
Congresso em outubro de 
1984, que instituiu a reser­
va de mercado para a fa­
bricação e comercialização 
de computadores de peque­
no porte às indústrias na­
cionais. 

Em outubro de 1987, Ar­
cher foi convidado para 
substituir Raphael de Al­
meida Magalhães na Pre­
vidência. Relutou, alegan­
do sua estreita ligação com 
os assuntos da Ciência e 
Tecnologia. Mas, em meio 
à nova crise do PMDB com 
o Governo e novamente 
pressionado por Ulysses, 
acabou tomando posse no 
dia 22 daquele mês, numa 
grande festa dos peemede­
bistas históricos. 
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